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APRESENTAÇÃO 

 

O II Simpósio Nacional da Rede de Pesquisadores sobre Financiamento da 

Educação Especial (Rede Fineesp) teve como tema "Pautas para a garantia do 

financiamento da Educação Especial”. O Simpósio pretendeu se constituir como 

espaço/tempo de diálogo e reflexão sobre o financiamento da educação especial no 

Brasil e sua articulação com as políticas públicas e práticas educativas voltadas 

às/aos estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nos diferentes sistemas educacionais brasileiros. 

O evento foi realizado por pesquisadoras/es vinculadas/os à Rede Fineesp, 

pelo Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE/USP), pelo Programa de Pós-

Graduação em Ensino, Educação Básica e Formação de Professores 

(PPGEEDUC/Ufes), pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal do Espírito Santo (PPPGE/UFES) e, também, por seis grupos de pesquisas 

de cinco universidades brasileiras – Universidade de São Paulo (USP); Universidade 

Federal do Espírito Santo (UFES); Universidade Estadual de Maringá (UEM); 

Universidade Estadual do Sul da Bahia (UESB); Universidade Estadual do Pará 

(UEPA); Universidade Federal do Paraná (UFPR) e Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp) – que desenvolvem estudos no campo da educação especial, 

focalizando a política educacional, a política orçamentária e financiamento da 

educação. 

A iniciativa  teve o intuito de: 1) Fomentar a realização de estudos integrados 

sobre o financiamento da educação especial no Brasil; 2) Estimular a produção de 

uma agenda de trabalho que, envolvendo profissionais do ensino e gestoras/es da 

educação especial, focalize a realização de debates sistemáticos sobre a destinação 

de recursos voltados à modalidade da educação especial; 3) Colaborar com o debate 

sobre a importância da produção de indicadores que caracterizem a complexidade da 

oferta de educação escolar para estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 4) Incentivar a participação da 

sociedade civil na avaliação, no acompanhamento, na fiscalização e no controle dos 

recursos destinados à modalidade da Educação Especial; e 5) Qualificar a produção 
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científico-acadêmica de professoras/es pesquisadoras/es, estudantes de graduação 

em atividade de iniciação científica, estudantes de mestrado e doutorado. 

O evento, em sua segunda edição, aconteceu entre os dias 15 e 17 de maio de 

2024, de forma presencial na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 

(USP) e foi transmitido de forma on-line na página do Youtube da Faculdade de 

Educação da USP (Feusp). Contou com Conferência de Abertura, Mesas Temáticas, 

Mesa Coordenada, Palestras, Conferência de Encerramento, além de apresentação 

de trabalhos na modalidade presencial. Os trabalhos foram avaliados por um comitê 

científico formado por professoras/es de diferentes universidades brasileiras. Foram 

aprovados para comunicação oral no evento 07 (sete) trabalhos, associados às 

pesquisas no campo do financiamento da educação especial, os quais compõem esta 

publicação. 

Os textos deste caderno de resumos encontram-se distribuídos em dois eixos 

temáticos: 1) Fundamentos da Educação Especial na Educação Básica e 2) 

Fundamentos Teóricos e Metodológicos das Pesquisas em Financiamento da 

Educação Especial. 
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A CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E O FINANCIAMENTO DA 

EDUCAÇÃO NA REDE MUNICIPAL DE NOVA VENÉCIA/ES 

Eixo temático: Financiamento da Educação Especial na Educação Básica 

Ariadna Pereira Siqueira Effgen1 

Wanessa Zavarese Sechim2 
 

1 Instituição: Instituto Federal do Espírito Santo 
2 Instituição: Prefeitura Municipal de Nova Venécia/Secretaria Municipal de 

Educação 

 

Resumo 
 
No início do ano de 2021, a Secretaria Municipal de Educação de Nova Venécia e o 
Instituto Federal do Espírito Santo - campus Nova Venécia - estabeleceram uma 
parceria visando a elaboração das Diretrizes Operacionais da Educação Especial no 
município de Nova Venécia/ES, em conformidade com uma das metas estabelecidas 
pelo Plano Nacional de Educação (2014-2024), com o objetivo de assegurar os 
direitos das crianças/alunos vinculados à Educação Especial o acesso à educação de 
qualidade na rede municipal. Este esforço conjunto foi realizado por meio de um 
projeto de Extensão intitulado "Construção das diretrizes municipais da Educação 
Especial de Nova Venécia/ES: formação, construção e elaboração". O presente 
trabalho é fruto do projeto de extensão citado, que tinha como objetivo construir as 
diretrizes municipais da Educação Especial de Nova Venécia. Ao longo do ano de 
2021, estas diretrizes foram elaboradas de forma colaborativa, com a participação de 
profissionais da educação vinculados ao município e representantes da sociedade 
civil. Quando as reuniões para a elaboração das diretrizes começaram, a equipe de 
Educação Especial reconheceu a oportunidade de transformar esse momento em uma 
experiência formativa. Decidiu-se, então, que as formações seriam realizadas 
presencialmente e abertas à participação da sociedade, incluindo instituições civis. 
Estas formações ocorreram nos meses de julho a setembro de 2021, com foco no 
aprofundamento dos temas relacionados à Educação Especial. Foram realizados 
Grupos de trabalhos formativos nas seguintes temáticas: políticas públicas, 
financiamento da educação, práticas pedagógicas, currículo, avaliação, formação 
continuada, caracterização do público-alvo da Educação Especial, atendimento 
educacional especializado e trabalho colaborativo, relação família-escola. Utilizamos 
os grupos focais como via dos percursos metodológicos. A construção de uma política 
pública evoca o debate sobre financiamento da educação, pois ela precisa ser 
pensada a curto, médio e longo prazo. Tomamos como marcos legais a CF de 1988, 
a LDB de 1996, a PNEEPEI de 2008, Resolução nº 4 de 2009, documentos estaduais 
e municipais entre outros. Buscamos dialogar com Cury (2002, 2005, 2007, 2014) e 
Prieto (2009) para pensarmos os movimentos da política pública e do Financiamento 
da mesma. A rede municipal de Nova Venécia conta com os seguintes profissionais 
de apoio da educação especial: 17 professores de educação especial com atuação 
mais centrada no atendimento educacional especializado, 125 professores de 
educação especial com atuação centrada na sala de aula (acompanha uma ou mais 
sala de aula até o limite de 3 salas e até 5 alunos a depender do nível de suporte dos 
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alunos matriculados nas salas de aulas comuns), aproximadamente 47 cuidadores e 
1 professor bilíngue. No ano de 2024, temos em torno de 405 alunos matriculados na 
rede municipal.  O município tem financiado a manutenção dessa realidade pela via 
do FUNDEB, buscando manter a qualidade de ensino e uma escola verdadeiramente 
inclusiva. As diretrizes foram aprovadas em dezembro de 2022 e não se constitui em 
um documento pronto e acabado, mas está em constante modificação de acordo com 
as demandas que surgem, atualmente o referido documento está sendo atualizado 
por meio do Conselho Municipal de Educação. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas. Financiamento. Educação Inclusiva. 

 

Referências 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição [da] República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 
 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez 1996. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília, DF: MEC, 2008. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf&gt. Acesso em: 10 mar. 
2009. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Resolução nº 4, 
de 2 de outubro de 2009. Institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, na modalidade Educação Especial. 
Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 5 out. 2009. 
 
CURY, C. R. J. A gestão democrática na escola e o direito à educação. Revista 
Brasileira de Política e Administração da Educação, Porto Alegre, v. 23, n. 3, p. 
483-495, set./dez. 2007. 
 
CURY, C. R. J. Direito à educação: direito à igualdade, direito à diferença. Cadernos 
de Pesquisa, São Paulo, n. 116, p. 245-262, jun. 2002. 
 
CURY, C. R. J. Educação inclusiva como direito. In: SEMINÁRIO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO ESPECIAL, 3. 2014., Vitória [e] SEMINÁRIO CAPIXABA DE 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA, 14., 2014, Vitória. Anais... v. 1. Vitória: Ufes, 2014. p. 1-15. 
 
CURY, C. R. J. Os fora de série na escola. Campinas: Autores Associados, 2005. 
 
PRIETO, R. G. Educação especial em municípios paulistas: histórias singulares ou 
tendência unificadora? In: BAPTISTA, C. R.; JESUS, D. M. (org.). Avanços em 
políticas de inclusão: o contexto da educação especial no Brasil e em outros países. 
Porto Alegre: Mediação, 2009. p. 57-78. 
 



 

 

11 
 

II Simpósio Nacional da Rede de Pesquisadoras/es sobre Financiamento 

da Educação Especial (Rede Fineesp):  

pautas para a garantia do financiamento da educação especial 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: UMA ANÁLISE DOS 

RECURSOS VOLTADOS À ESCOLARIZAÇÃO DOS ESTUDANTES 

SURDOS E COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO MUNICÍPIO DE 

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES 

Eixo temático: Financiamento da educação especial na educação básica 

Charles de Castro Leite¹ 
Marileide Gonçalves França1 

1 Instituição: Universidade Federal do Espírito Santo 

 

Resumo 
 
O acesso e permanência dos educandos elegíveis à educação especial em classes 
comuns da rede regular de ensino, está legitimado pela Constituição Federal de 1988 
(CF/88). Contudo, para a sua materialização, faz-se necessário pensar no 
financiamento da educação (França; Pietro, 2021). Nesse contexto, incluem-se a 
reflexão e análise dos recursos direcionados a garantia do processo de escolarização 
do estudante surdo e com deficiência auditiva, nos sistemas municipais de ensino 
brasileiros, pautada nas orientações da Política Nacional de Educação Especial, na 
perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008). Assim, temos como objetivo geral 
investigar o financiamento da educação especial na rede municipal de ensino de 
Cachoeiro de Itapemirim/ES, em relação ao processo de escolarização do discente 
surdo e com deficiência auditiva, no período de 2018 a 2022. Para o desenvolvimento 
da pesquisa, assumimos como embasamento teórico as normativas nacionais da 
educação especial e do financiamento da educação no Brasil, incluindo autores como: 
Araújo (2011, 2016); Cury (2002, 2007); Jannuzzi (2004); Mazzotta (2011); Kassar 
(2011); Strobel (2009); Campello e Quadros (2010); Oliveira (1998); Salvador (2010, 
2012a, 2012b); e Melchior (1991). Como metodologia, propomos a pesquisa de 
natureza qualitativa (Ludke; André, 2017) do tipo documental (Gil, 2016), por meio da 
análise de conteúdo (Franco, 2005). Dentre os documentos elencados para responder 
nosso objetivo, citamos o Plano Plurianual (PPA); a Lei Orçamentária Anual (LOA); a 
Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO); o Relatório de Execução Orçamentária (RREO); 
o Plano Municipal de Educação; Política de Educação Especial do Município; dentre 
outros. Como resultado parcial de nosso estudo em andamento, inferirmos que a 
média das despesas liquidadas da Função “Educação”, referente ao período de 2018 
a 2022, em valores nominais, corresponde a R$ 146.673.529,32. O total destinado a 
essa Função oscilou ano a ano, mas, de modo geral, constatamos um aumento de 
29% nas despesas liquidadas, no período. Quanto às subfunções dessa mesma 
função, o maior desprendimento de receita foi direcionado às subfunções da 
“Educação Infantil” (54%) e “Ensino Fundamental” (44%), respectivamente. Já a 
subfunção “Educação Especial”, apesar da constatação de crescimento das receitas 
liquidadas, sua representatividade foi cerca de 2%. Nesse sentido, notamos que 
houve um investimento do poder público municipal na educação especial, contudo, 
faz-se necessária a continuidade desse estudo com o intuito de realizar a análise do 
detalhamento das despesas com essa modalidade de ensino e se esse quantitativo 
assegura uma oferta educacional de qualidade para os estudantes surdos e com 
deficiência auditiva matriculados na rede municipal de ensino de Cachoeiro de 
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Itapemirim-ES, considerando que é impossível conceber educação de qualidade sem 
financiamento por parte do Estado. 

Palavras-chaves: Financiamento. Educação Especial. Educação de Surdos. 
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Resumo 
 
A pesquisa em questão aborda a inter-relação entre a gestão escolar e os processos 
educativos vivenciados por estudantes com deficiência no ensino regular, com foco 
na aprendizagem. Destaca-se que se trata de uma pesquisa em desenvolvimento, 
portanto, ainda não há resultados a serem apresentados. O objetivo geral é realizar 
análises aprofundadas sobre essa inter-relação, considerando o mapeamento da 
política orçamentária e o financiamento. Busca-se compreender o planejamento e a 
utilização da estrutura física, recursos e materiais especializados nas instituições de 
ensino, além de elaborar apontamentos sobre as implicações das propostas e planos 
de ação conduzidos pelas equipes de gestão nos processos educativos dos 
Estudantes Público da Educação Especial (EPAEE). A pesquisa será conduzida por 
meio de estudo de caso em uma escola da rede estadual do Espírito Santo, utilizando 
uma abordagem qualitativa. Os procedimentos para a coleta de dados incluem a 
solicitação à Secretaria de Estado da Educação e às unidades de ensino para a 
realização do estudo, a apresentação do estudo para a equipe de gestão das unidades 
de ensino e aos professores, consulta documental e observação do cotidiano das 
unidades de ensino. A fundamentação teórica baseia-se em Vitor Paro (2017), que 
destaca a relevância da autonomia escolar e da participação democrática para a 
inclusão efetiva de estudantes com deficiência, e em Elias (2000), que, através de 
uma perspectiva sociológica, aborda as interações sociais e as estruturas que 
configuram a experiência educativa desses estudantes. Jesus et al. (2015) fornecem 
embasamento para a gestão na educação especial. Integrando essas abordagens, a 
pesquisa visa não apenas entender as práticas de gestão, mas também desvelar as 
complexas redes de interações sociais no ambiente escolar inclusivo. 
 
Palavras-chave: Financiamento. Educação Especial. Gestão Escolar. Política 
Orçamentária. 
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Resumo 
 
A identidade profissional docente consiste em uma construção do “eu profissional”, 
que vai se constituindo com o processo de experiências, vivências e consciência 
profissional, de modo que é através da identidade profissional que os docentes se 
percebem, se definem e definem os outros. Dessa forma, temos como objetivo 
compreender as políticas públicas de contratação e de remuneração dos professores 
em vínculo de Designação Temporária (DT) que atuam diretamente nas salas de 
recurso multifuncional (SRM) no município de Cachoeiro de Itapemirim-ES. Como 
percurso metodológico, partimos de um estudo de cunho qualitativo, tendo como 
instrumentos de produção de dados a pesquisa bibliográfica em que visamos discutir 
sobre atuação e identidade profissional docente e, a consulta documental, em que 
analisamos legislações, documentos da Secretaria Municipal de Educação e dados 
do Laboratório de Dados Educacionais com a finalidade de compreender o universo 
que permeia os professores que atuam em designação temporária na rede municipal 
de Cachoeiro de Itapemirim-ES. De acordo com os dados construídos, constatamos 
que 52,4% dos professores que atuam na rede municipal são DTs e, que o município 
possui aproximadamente 50 SRM, atendendo em torno de 700 alunos. Outro ponto 
relevante, é que, para atuar no atendimento aos educandos elegíveis à Educação 
Especial, é necessário que o professor apresente formação complementar específica 
em educação especial, a exigência compete tanto aos professores efetivos como 
também aqueles em vínculo de DT. O vínculo de atuação nas salas de SRM pode ser 
de 25 (vinte e cinco) ou 40 (quarenta) horas, considerando que a maioria desses 
profissionais atuam de forma alternada em duas ou até mesmo três escolas. Essa 
jornada alternada, intensa e desgastante é designada àqueles profissionais que atuam 
como DTs. Nesse primeiro momento, enfatiza-se que há uma distinção entre os 
professores efetivos que atuam nas SRM e os DTs que atuam nas SRM por conta da 
não realização de concursos públicos, levando a uma contratação precarizada, 
deixando esses profissionais sem a percepção de continuidade do seu trabalho 
docente (pois os contratos são renovados de tempo em tempo) e sem os direitos e 
garantias que o professor com vínculo efetivo possui: plano de carreira, prêmio 
incentivo, ticket alimentação e licenças. Nesse contexto, percebemos que a 
contratação temporária, que, a cada ano apresenta-se maior no referido município, 
tem como consequência a prática da precarização das condições de trabalho em 
educação, comum e persistente pelos estados e municípios brasileiros, porém, com 
diferentes nomenclaturas: temporários, provisórios, substitutos, entre outras. É viável 
salientar que a precarização do trabalho é um fenômeno que emerge a partir das 
novas formas e relações de trabalho, a perceber a falta de concursos públicos, 
ocasionando na permuta do trabalhador estável no serviço público pelo trabalhador 
temporário ou com regime parcial de trabalho (Costa; Muleller, 2021). 
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Resumo 
 
O presente texto origina-se de um subprojeto de iniciação científica vinculado ao 
projeto de pesquisa mais amplo cadastrado na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação (PRPPG), intitulado “Práticas pedagógicas e de gestão escolar 
constituintes dos processos educativos inclusivos em realidades brasileiras e 
mexicanas”. Essa pesquisa mais ampla visa analisar aos processos de gestão escolar 
e trabalho docente na garantia do direito à educação dos estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação no Brasil e 
no México. O foco de estudo e das análises desta pesquisa mais ampla tem sido a 
Educação Especial e as relações de interdependência dessa modalidade em interface 
com a educação geral, considerando a questão orçamentária como um dos elementos 
fundantes nessa relação. Delineado o referido contexto, neste estudo, objetivamos 
tecer compreensões sobre se e como o uso dos recursos financeiros e dos materiais 
específicos e/ou especializados compõem as práticas pedagógicas no processo de 
escolarização de estudantes público-alvo da Educação Especial. Para tanto, 
realizamos um levantamento das produções acadêmicas brasileiras sobre os temas 
financiamento, recursos públicos e estudantes público-alvo da Educação Especial dos 
anos de 2018 a 2023, visando identificar nessas produções como os estudantes 
público-alvo da Educação Especial estão sendo contemplados nos programas ou 
planos de gestão escolar no tocante à questão orçamentária. O processo de busca e 
seleção dos textos ocorreu por meio de sites como o Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), que se configura como uma biblioteca virtual de revistas científicas 
brasileiras em formato eletrônico, bem como a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) que integra os sistemas de informação de teses e dissertações 
existentes nas instituições de pesquisa do Brasil. Por fim, a última busca foi realizada 
no site da Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação 
(Fineduca). Nosso estudo constitui-se como uma pesquisa bibliográfica de caráter 
exploratório (Franco, 2005), de natureza qualitativa, onde utilizaremos documentos e 
estudos que abordam a temática investigada. As discussões estão ancoradas nas 
formulações teórico-metodológicas da sociologia figuracional, elaboradas por Norbert 
Elias (1993, 1994, 2006), nos apoiando mais especificamente sobre os conceitos de 
interdependência e processo social. Como resultado preliminar, observa-se que, 
apesar da existência de políticas públicas voltadas para a Educação Especial, 
persistem lacunas na forma como os recursos financeiros referentes a essa 
modalidade da educação são geridos, dificultando o investimento adequado e 
comprometendo o desenvolvimento dos alunos. As análises iniciais nos permitiram 
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compreender a importância de políticas e de práticas de gestão orçamentária da 
educação especial mais explícitas e detalhadas, que considerem as especificidades 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades e superdotação. 
 
Palavras-chaves: Financiamento. Educação Especial. Sociologia Figuracional. 
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Resumo 
 
No processo de formulação de políticas públicas, emergem-se diversos atores que 
buscam adicionar influências na formulação de políticas visando atender os mais 
variados interesses em prol – ou não – daquilo que seria mais benéfico para a 
sociedade que está inserida. No contexto histórico brasileiro, os recursos para 
instituições filantrópicas são assegurados desde o ano de 1961, com a Lei de 
Diretrizes e Bases – Lei n.º 4.024/1961 – permitindo que elas sejam complementadas 
financeiramente com recursos públicos. Esta permissão ocorre até os dias atuais, 
adaptando-se conforme períodos políticos, tornando mais – ou menos – evidente os 
interesses financeiros deste grupo. Neste sentido, ao debater o financiamento da 
educação, em específico da Educação Especial, um grupo de agentes emerge para 
esta temática: as entidades e instituições privadas e assistencialistas de ensino 
especializado. Nesse âmbito, as disputas sobre os recursos financeiros e sua 
destinação para essas entidades são alvo de disputas no campo do financiamento 
desses atores. A pesquisa em questão – ainda em caráter inicial – se constitui na 
busca por compreender esta situação e responder à pergunta “como os atores do 
setor privado e de caráter assistencialista configuram seus interesses na formulação 
de políticas públicas de financiamento da Educação Especial?”. Para tal, tem-se como 
base uma pesquisa de caráter qualitativo, por meio de uma análise comparativa 
baseada em estudo de caso (Gil, 2002). Assim, selecionou-se as seguintes 
normativas para o estudo: a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 
(Lei n.º 9.394/1996); a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e 
com Aprendizagem ao Longo da Vida (Decreto n.º 10.502/2020); e a Lei de 
regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação – conhecido como Novo Fundeb (Lei 
n.º 14.113/2020). Complementa-se aos estudos as técnicas de análise documental e 
de entrevistas semiestruturadas com pessoas que estiveram na formulação das 
referidas legislações. Tem-se como base teórica e metodológica a abordagem do 
Ciclo de Políticas (Bowe; Ball; Gold, 1992; Ball, 1993, 1994; Mainardes, 2006) e as 
proposições e discussões sobre a Nova Filantropia (Avelar, 2018, 2023; Avelar; Ball, 
2017), em especial nas ações filantrocapitalistas que emergem nessa disputa por 
recursos. Por fim, busca-se estruturar uma base analítica que evidencie práticas e 
estratégias utilizadas por estes grupos para obter atenção na Agenda Política 
(Capella, 2018; Kingdon, 1984, 2011) e emergir nas arenas decisórias e de tomadas 
de poder. É relevante apontar que se trata de um projeto de pesquisa em 
desenvolvimento, em caráter inicial, não havendo, portanto, a presença de resultados 
explícitos, mas verifica-se um campo fértil para estudos, uma vez que com base em 
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revisão de literatura, verifica-se uma quantidade ínfima de trabalhos que utilizem a 
perspectiva da Nova Filantropia e do Filantrocapitalismo na formulação de políticas 
públicas de financiamento da Educação Especial (Lehmkuhl, 2018, 2021; Nunes; 
Rodrigues, 2022; Peroni, 2015, 2016, 2018; Rafante; Silva; Caiado, 2019). 
 
Palavras-chaves: Formulação de Políticas. Financiamento. Educação Especial. 
Filantropia. Instituições privadas 
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Resumo 
 
O financiamento da Educação Especial é essencial para a implantação, efetivação, 
manutenção e avaliação das políticas públicas educacionais (França; Prieto, 2021). 
Desse modo, a maneira como esse financiamento é estruturado dentro do 
planejamento orçamentário do município e sua alocação nas redes de ensino podem 
indicar/influenciar significativamente tanto a disponibilidade quanto a qualidade dos 
serviços oferecidos a esses alunos (Portal, 2018). Dentro desse cenário, inclui-se a 
reflexão sobre a escolarização do aluno surdo que, pela legislação vigente, tem sido 
entendida como sendo bilíngue. A surdez ganha destaque neste estudo a partir de 
uma defesa de que ela é entendida e produzida pelo viés da diferença cultural e 
linguística (Lopes, 2007). Diante dessa contextualização, o presente texto parte de 
uma pesquisa de dissertação em andamento, que tem como objetivo analisar, no 
âmbito do financiamento público, a aplicação de recursos financeiros na educação de 
surdos do Município de Guaçuí – ES. Quanto à metodologia, caracteriza-se como um 
estudo de caso, empregando métodos de análise documental e rodas de conversa. 
De acordo com Gil (2002) por meio da análise documental, temos a possibilidade de 
tratarmos de fontes “em primeira mão” e que não receberam nenhum tipo de 
tratamento analítico e podem ser reelaborados conforme os objetivos da pesquisa. 
Desse modo, os documentos que serão analisados serão o Plano Plurianual (PPA), a 
Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) da gestão 
atual, compreendendo os anos de 2022 a 2025. Para tanto, o estudo será conduzido 
na Secretaria Municipal de Educação, em Guaçuí, e contará, ainda, com a execução 
de uma roda de conversa com a participação de gestores e responsáveis pela 
educação especial local. No que diz respeito ao referencial teórico, este estudo se 
apoia nos constructos da Sociologia Figuracional desenvolvida pelo sociólogo Norbert 
Elias (2000). Portanto, subsidiados pela perspectiva eliasiana,  especificamente, pela 
noção de poder na tessitura da figuração estabelecidos-outsiders, como resultados 
parciais, entendemos que o financiamento público da educação se configura como 
uma das maneiras físicas representativas da complexa e heterogênea rede de inter-
relações nas sociedades atuais, pois “o dimensionamento desses gastos permite 
compreender e mensurar a importância dada a cada política pública no contexto 
histórico da conjuntura econômica, social e política vivenciada no país” (Salvador, 
2012, p. 8). A partir de uma análise prévia dos documentos orçamentários do 
município, é possível identificar que a educação especial recebeu atenção no 
planejamento financeiro municipal, evidenciando o compromisso do município em 
alocar recursos financeiros para essa modalidade de ensino, visando garantir o 



 

 

27 
 

II Simpósio Nacional da Rede de Pesquisadoras/es sobre Financiamento 

da Educação Especial (Rede Fineesp):  

pautas para a garantia do financiamento da educação especial 

acesso à educação aos alunos público da Educação Especial. No entanto, no que se 
refere a educação bilíngue de surdos, é fundamental prosseguir com os estudos, na 
tentativa de analisar se houve previsão de gastos para a escolarização desses sujeitos 
por parte do poder público municipal e, se houve, se essa suposta quantia tem 
financiado a escolarização de surdos na perspectiva da diferença cultural e linguística 
sustentada pelas garantias da legislação em vigor de uma educação bilíngue aos 
alunos surdos do município. 
 
Palavras-chaves: Educação Bilíngue. Surdos. Financiamento. Sociologia 
Figuracional. 
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